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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AUTO ZEMA LIMITADA
ADVOGADOS : EZEQUIEL DE MELO CAMPOS FILHO - MG011362

MARIA VICTORIA LEONCIO DE MELO PINHEIRO DE
CAMPOS - MG155164
PAOLA DIAS DE CARVALHO - MG173062
EMANUEL GONCALVES DINIZ - MG228506
JOSE EUSTAQUIO PASSARINI DE RESENDE - MG054364

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
SEGUNDO DISPOSTO NA LEI ESTADUAL N. 6.763, DE 1975 –
REGULAMENTO DO ICMS – RESTITUIÇÃO EM MOEDA
CORRENTE. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO.
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83
/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO
CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS
FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo
ora agravante contra autoridade fiscal do ente público, ora agravado,
requerendo a restituição de ICMS sobre vendas com valor inferior ao valor
presumido, nos termos do art. 22, § 13, itens 1 e 2, da Lei n. 6.363/1975,
adequando-se a tese de repercussão geral RE n. 593.849/MG. Na sentença,
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal  a sentença foia quo,
mantida. O valor da causa foi fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
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mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - Quanto à vedação da percepção em dinheiro,  quanto
à compreensão do reconhecimento de repercussão geral no Tema n. 1.262
/STF, no  mandado de segurança, o Superior Tribunal de Justiça firmou as
seguintes premissas: "Muito embora a sentença mandamental tenha, em
alguma medida, eficácia declaratória, a Súmula n. 461/STJ ("O contribuinte
pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o
indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em
julgado") em nenhum momento se referiu ao mandado de segurança e em
nenhum momento permitiu a restituição administrativa em espécie
(dinheiro). Por tais motivos, a sua aplicação ao mandado de segurança se dá
apenas mediante adaptações: 1ª) somente é possível a compensação
administrativa; 2ª) jamais será permitida a restituição administrativa em
(espécie) dinheiro ou 3ª) o pagamento via precatórios/RPV. A restituição
permitida é aquela que se opera dentro do procedimento de compensação
apenas já que a essa limitação se soma aqueloutra das Súmulas n.n. 269 e
271/STF, que vedam no mandado de segurança a possibilidade da
restituição administrativa em espécie (dinheiro) ou via precatórios." (REsp
n. 2.135.870/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2024 20/8/2024

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n.
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VII - Os precedentes citados pela parte são dos anos de 
 (REsp n. 1.956.103/MG) e  (AREsp n. 1.644.74529/11/2022 30/11/2020

/SP), anteriores ao que firmado no REsp n. 2.135.870/SP, julgado em 
, publicado no DJe .13/8/2024 20/8/2024

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
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/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo
ora agravante contra autoridade fiscal do ente público, ora agravado,
requerendo a restituição de ICMS sobre vendas com valor inferior ao valor
presumido, nos termos do art. 22, § 13, itens 1 e 2, da Lei n. 6.363/1975,
adequando-se a tese de repercussão geral RE n. 593.849/MG. Na sentença,
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal  a sentença foia quo,
mantida. O valor da causa foi fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
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mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - Quanto à vedação da percepção em dinheiro,  quanto
à compreensão do reconhecimento de repercussão geral no Tema n. 1.262
/STF, no  mandado de segurança, o Superior Tribunal de Justiça firmou as
seguintes premissas: "Muito embora a sentença mandamental tenha, em
alguma medida, eficácia declaratória, a Súmula n. 461/STJ ("O contribuinte
pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o
indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em
julgado") em nenhum momento se referiu ao mandado de segurança e em
nenhum momento permitiu a restituição administrativa em espécie
(dinheiro). Por tais motivos, a sua aplicação ao mandado de segurança se dá
apenas mediante adaptações: 1ª) somente é possível a compensação
administrativa; 2ª) jamais será permitida a restituição administrativa em
(espécie) dinheiro ou 3ª) o pagamento via precatórios/RPV. A restituição
permitida é aquela que se opera dentro do procedimento de compensação
apenas já que a essa limitação se soma aqueloutra das Súmulas n.n. 269 e
271/STF, que vedam no mandado de segurança a possibilidade da
restituição administrativa em espécie (dinheiro) ou via precatórios." (REsp
n. 2.135.870/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2024 20/8/2024

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n.
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VII - Os precedentes citados pela parte são dos anos de 
 (REsp n. 1.956.103/MG) e  (AREsp n. 1.644.74529/11/2022 30/11/2020

/SP), anteriores ao que firmado no REsp n. 2.135.870/SP, julgado em 
, publicado no DJe .13/8/2024 20/8/2024

VIII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – NULIDADE DA

SENTENÇA – FUNDAMENTAÇÃO – CONSTATAÇÃO – PRELIMINAR REJEITADA
– RESTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SEGUNDO DISPOSTO NA LEI
ESTADUAL N. 6.763, DE 1975 – REGULAMENTO DO ICMS – RESTITUIÇÃO EM
MOEDA CORRENTE – HIPÓTESE SEM AMPARO LEGAL – RESTITUIÇÃO POR
RESSARCIMENTO JUNTO AO SUJEITO PASSIVO EM SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA – HIPÓTESES ESPECIAIS – NÃO ENQUADRAMENTO – DIREITO
LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE – SEGURANÇA DENEGADA – SENTENÇA
MANTIDA.

1. A SENTENÇA NÃO É NULA SE O JUIZ INDICA OS MOTIVOS
DETERMINANTES DE SEU CONVENCIMENTO.

2. O DIREITO À RESTITUIÇÃO IMEDIATA E PREFERENCIAL DE CRÉDITOS
DE ICMS DECORRENTES DE VENDAS EFETUADAS COM VALOR MENOR DO
QUE A BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA DEVE SER EXERCIDO DE ACORDO
COM A LEI ESTADUAL N. 6.763, DE 1975, E COM O REGIMENTO DO ICMS.

3. NÃO HÁ DIREITO LÍQUIDO E CERTO SE AS MODALIDADES DE
RESTITUIÇÃO DO CRÉDITO ALMEJADAS PELO IMPETRANTE NÃO ESTÃO
PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL E NO REGULAMENTO
DO ICMS.

4. SENTENÇA DENEGATÓRIA DA SEGURANÇA CONFIRMADA.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

[...]
A impetração se deu em razão de excessiva demora por parte do Agravante na análise

do requerimento administrativo, causando justo receio da Agravante no que tange à
impossibilidade prática do procedimento para imediato e preferencial compensação,
autorizado por esse C. Superior Tribunal de Justiça, no Recurso em Mandado de Segurança
nº 11.927-MG - 2000/0040301-6 (grifamos):

[...]
O entendimento decorre da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE n.

593.849/MG: "É devida a restituição do ICMS pago a mais no regime de substituição
tributária para frente se a base de cálculo efetiva da operação for inferior a presumida".

[...]
Portanto, nota-se que, desde a origem, a pretensão judicial nestes autos se refere

somente à forma de aproveitamento/restituição, pois o direito ao crédito já foi reconhecido
pelo próprio STJ no Recurso em Mandado de Segurança nº 11.927-MG - 2000/0040301-6,
bem como o crédito da Agravante foi habilitado previamente na via administrativa.

[...]
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É o relatório.

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos

seguintes fundamentos:

[...]
Destaca-se que a restituição imediata e preferencial deve ocorrer em conformidade

com o procedimento disposto na Lei estadual n. 6.763, de 1975, por expressa determinação
do STJ.

[...]
Infere-se da legislação que o direito à restituição de valor assegurado ao contribuinte

substituído é executado por meio de creditamento na escrita fiscal do valor atualizado,
observado o disposto em regulamento.

[...]
Por sua vez, o regulamento estadual do ICMS (vigente até ) instituía como30/06/2023

formas de restituição o abatimento de imposto devido pelo próprio contribuinte a título de
substituição tributária e o creditamento na escrita fiscal do contribuinte (art. 24, incisos I e
II, do ANEXO XV).

O procedimento observado para o creditamento na escrita fiscal constava do art. 29
do ANEXO XV. Não se desconhece que o regulamento do ICMS foi substancialmente
alterado, com efeitos a partir de , e que inaugurado a forma de restituição1/07/2023
mediante ressarcimento “junto a sujeito passivo por substituição inscrito no Cadastro de
Contribuintes do ICMS deste Estado” (art. 37, ANEXO VII).

[...]
A despeito dessas previsões legais, a Apelante insiste na pretensão de restituição do

crédito em moeda corrente. Contudo, tanto na vigência do RICMS/02, quanto na do RICMS
/23, não há previsão de restituição em dinheiro, faltando à Apelante direito líquido e certo.

Da mesma forma, não se verifica direito líquido e certo à transferência do crédito ao
substituto tributário (FIAT BRASIL) com quem compensará nas aquisições futuras de
veículos e peças, pois referida modalidade de restituição foi inaugurada no RICMS/23
somente para hipóteses específicas listadas acima.

[...]
 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

 se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para oa quo

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015),

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para
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proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a

jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão

recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora

convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em , DJe .]8/6/2016 15/6/2016

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos,

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como

violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ademais, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  doa

permissivo constitucional. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA EM MATÉRIA
TRIBUTÁRIA. EFICÁCIA DA SENTENÇA. COMPREENSÃO DO TEMA N. 1.262/STF
DA REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DO INDÉBITO
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VIA PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO ONDE FEITA A
RESTITUIÇÃO OU O RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DO
INDÉBITO VIA PRECATÓRIOS OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR.
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA EM ESPÉCIE
(DINHEIRO).

1. Sob o aspecto material, em matéria tributária, o mandado de segurança não pode
ser utilizado como substitutivo de ação de repetição de indébito (ação de cobrança). Desta
forma, a concessão da segurança, via de regra, não permite o reconhecimento de créditos do
contribuinte relacionados a indébitos tributários pretéritos (quantificação) e também não
permite a execução via precatórios ou requisições de pequeno valor - RPV's. Precedentes:
AgInt no REsp. n. 1.949.812 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado
em 02.10.2023; AgInt no REsp. n. 1.970.575 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco
Falcão, julgado em 08.08.2022; Súmula n. 269/STF; Súmula n. 271/STF.

2. Consoante a Súmula n. 213/STJ, o mandado de segurança é meio apto a afastar os
óbices formais e procedimentais ao Pedido Administrativo de Compensação tributária.
Nessas condições, ele pode sim, indiretamente, retroagir, pois, uma vez afastados os
obstáculos formais a uma compensação já pleiteada administrativamente (mandado de
segurança repressivo), todo o crédito não prescrito outrora formalmente obstado poderá ser
objeto da compensação. Do mesmo modo, se a compensação for pleiteada futuramente
(mandado de segurança preventivo), todo o crédito não prescrito no lustro anterior ao
mandado de segurança poderá ser objeto da compensação. Em ambas as situações, a
quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) ficará a cargo da Administração Tributária,
não do Poder Judiciário.

3. Quanto ao Pedido Administrativo de Ressarcimento, o mandado de segurança
constitui a via adequada para o reconhecimento de créditos escriturais (fictícios, premiais,
presumidos etc.) referentes a tributos sujeitos à técnica da não cumulatividade, desde que
obedecido o prazo prescricional de 5 (cinco) anos. Precedentes repetitivos: REsp. n.
1.129.971 - BA, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
24.2.2010; REsp. n. 1.111.148 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em 24.2.2010.

4. Em flexibilização das Súmulas n.n. 269 e 271/STF, o mandado de segurança é
meio apto a quantificar o indébito constante de Pedido Administrativo de Compensação
tributária , desde que traga prova pré-constituída suficiente para a caracterização da liquidez
e certeza dos créditos, não sendo admitida a repetição administrativa em dinheiro ou a
repetição via precatórios. Precedentes repetitivos:

REsp. n. 1.111.164 / BA, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado
em 13.05.2009 e REsp. n. 1.365.095 / SP, Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, julgado em 13.02.2019.

5. Muito embora a sentença mandamental tenha, em alguma medida, eficácia
declaratória, a Súmula n. 461/STJ ("O contribuinte pode optar por receber, por meio de
precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória
transitada em julgado") em nenhum momento se referiu ao mandado de segurança e em
nenhum momento permitiu a restituição administrativa em espécie (dinheiro). Por tais
motivos, a sua aplicação ao mandado de segurança se dá apenas mediante adaptações: 1ª)
somente é possível a compensação administrativa; 2ª) jamais será permitida a restituição
administrativa em (espécie) dinheiro ou 3ª) o pagamento via precatórios/RPV. A restituição
permitida é aquela que se opera dentro do procedimento de compensação apenas já que a
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essa limitação se soma aqueloutra das Súmulas n.n. 269 e 271/STF, que vedam no mandado
de segurança a possibilidade da restituição administrativa em espécie (dinheiro) ou via
precatórios.

6. Realizado o julgamento do Tema n. 1.262/STF da repercussão geral, em não
havendo notícia da expressa superação dos enunciados sumulares 269 e 271 do STF que
vigem há décadas - conforme o exige o art. 927, §4º, do CPC/2015, é de se presumir que
permaneçam em vigor, devendo ser obedecidos na forma do art. 927, IV, também do CPC
/2015. Assim, a leitura do precedente formado no Tema n. 1.262/STF, em relação ao
mandado de segurança, deve ser feita tendo em vista as ações transitadas em julgado com
conteúdo condenatório, a despeito das referidas súmulas e da jurisprudência deste STJ que
veda, no mandado de segurança, a repetição de indébito tributário pela via dos precatórios e
RPV's.

7. No caso concreto, em 7 de dezembro de 2006, o Sindicato dos Lojistas do
Comércio de São Paulo - SINDILOJAS impetrou Mandado de Segurança Coletivo
(0026776-41.2006.4.03.6100) visando ao reconhecimento do direito de seus associados
recolherem as contribuições ao PIS e à COFINS excluindo de suas bases de cálculo a
parcela relativa ao ICMS, bem como do direito à compensação dos valores indevidamente
recolhidos, atualizados pela Taxa SELIC, tendo obtido julgamento favorável em decisão
transitada em julgado em 19 de setembro de 2018. A Corte de Origem também autorizou o
pagamento do indébito tributário oriundo de decisão concessiva da ordem, por meio de
precatório ou requisição de pequeno valor, o que contraria os precedentes deste Superior
Tribunal de Justiça.

8. Acórdãos no mesmo sentido: REsp. n. 2.062.581/SP; REsp. n. 2.070.249/SP e
REsp. n. 2.079.547/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgados em
06.02.2024.

9. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente provido.
(REsp n. 2.135.870/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,

julgado em , DJe de .)13/8/2024 20/8/2024

 

Os julgados citados pela parte são dos anos de  (REsp n. 1.956.10329/11/2022

/MG) e  (AREsp n. 1.644.745/SP), anteriores  ao que firmado no30/11/2020

supracitado REsp n. 2.135.870/SP, julgado em ,  publicado no DJe .13/8/2024 20/8/2024

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.824.032 / MG
Número Registro: 2024/0467975-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000204845242006 50051559220208130701

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO ZEMA LIMITADA
ADVOGADOS : EZEQUIEL DE MELO CAMPOS FILHO - MG011362

MARIA VICTORIA LEONCIO DE MELO PINHEIRO DE CAMPOS - 
MG155164
PAOLA DIAS DE CARVALHO - MG173062
EMANUEL GONCALVES DINIZ - MG228506
JOSE EUSTAQUIO PASSARINI DE RESENDE - MG054364

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ICMS/IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTO ZEMA LIMITADA
ADVOGADOS : EZEQUIEL DE MELO CAMPOS FILHO - MG011362

MARIA VICTORIA LEONCIO DE MELO PINHEIRO DE CAMPOS - 
MG155164
PAOLA DIAS DE CARVALHO - MG173062
EMANUEL GONCALVES DINIZ - MG228506
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JOSE EUSTAQUIO PASSARINI DE RESENDE - MG054364
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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